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Dispõe sobre a realização
de campanhas educativas
contra violência'à mulher
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Art.1° - Fica o Executivo autorizado a usar os espaços 'públicos- e
publicidade para campanhas educativas contra atos de violência praticados

r!I	 •..t•	 'iív,	 • •

contra a mulher.

Art.2° - Compreende-se como espaços públicos e de publicidade:
I — creches, escolas e toda a rede de ensino municipal;
II- hospitais, unidades básicas de saúde e demais equipamentos de saúde da
administração direta e indireta;
III — ônibus, abrigos e terminais;
IV — materiais impressos ou da mídia eletrônica tais como Diário Oficial,
folhetos, jornais, boletins eletrônicos, informativos ou, quaisquer outros
meios utilizados pelo Executivo e seus diversos órgãos, na divulgação de
informações à sociedade;
V — demais equipamentos da administração direta, indireta e conveniados.

Art. 3 0 - As campanhas educativas terão como finalidade:
1— coibir todas as formas de violência contra a mulher;
II — informar às mulheres vítimas de violência doméstica, sexual e de demais
atos de violência de gênero, os diversos serviços de atendimento médico,
ambulatorial, -assistencial , psicológico e jurídico disponibilizados no âmbito
do município de São Paulo;

— constranger o agressor de atos de violência contra a mulher incentivando •
a denúncia e a conseqüente punibilidade do mesmo.
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Art.4° - A Coordenadoria Especial da Mulher participará 04-,..0-2r~hclx,-...kmr--12--7=-Partamentar
campanhas educativas contra violência à mulher, assim como da colifeo43
dos materiais usados nas mesmas.

Art.5° - O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta)
dias a contar da data da sua publicação.

Art.6° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art.7° - Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões,

Flávíd Pereira
Vereadora PT/SP
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Câmara 	 de São Paulo
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Justificativa

A violência contra a mulher corresponde a uma relação de poder onde
prevalece a dominação do homem e submissão da mulher, demonstrando que
papéis impostos às mulheres e aos homens - consolidados através da história e
reforçados pelo patriarcado e sua ideologia - induzem relações violentas entre
os sexos. Isso significa que a prática desse tipo de violência não é fruto da
natureza, mas sim do processo de socialização das pessoas.

A violência de gênero tem várias faces, dentre elas destaca-se a
doméstica, aquela sofrida pela mulher por parte de seu companheiro, cônjuge
ou parente. Há ainda pouca visibilidade deste tipo de violência, pois
usualmente é camuflada pelo sigilo em nome de uma privacidade criminosa –
cerca de uma em cada cinco brasileiras (19%) declara espontaneamente ter
sofrido algum tipo de violência por parte de algum homem, segundo recente
pesquisa da Fundação Perseu Abram°. A violência doméstica engloba a
tortura psicológica, agressão fisica, abuso sexual, estupro.
Segundo a mesma pesquisa a responsabilidade do marido ou parceiro como
principal agressor varia entre 53% (ameaça à integridade fisica com armas) e
70% (quebradeira) das ocorrências de violência em qualquer das modalidades
analisadas, excetuando o assédio.

O projeto de lei em questão tem como finalidade contribuir para o
resgate da auto-estima da mulher vítima de violência, informando-a dos
serviços prestados no Município de São Paulo para o seu atendimento e,
principalmente objetivando o constrangimento do agressor para coibir a
reincidência das práticas de violência contra a mulher. O projeto em análise
tem ainda como motivação a inibição de atos de violência contra a mulher nas
suas diversas manifestações – fisica, sexual e moral, com a preocupação de
possibilitar às novas gerações um legado diverso daquele que conhecemos,
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pois num mundo ainda eminentemente masculino usar ASW6iWe pfft . Par!arnen t -

1r2-,JAÇAamordaçar as mulheres tem sido uma prática bastante comum.

Com a proposição de dispositivos que combatam a violência contra a
mulher, estaremos contribuindo para a formação de uma sociedade justa, sem
dominadas e dominadores, sem violentos e violentadas, calcada na igualdade,
no equilíbrio e no respeito nas relações de gênero.
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Ao SEnhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 24-12-02

Leis. 13.191/01, 13.150/01,

Adelina Cicone
Assistente PrRriament ar
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Câmara Municipal de São Paulo

1. PR
5 / 2 0 0:3

PARECER N°	 /2003 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 650/2002

• Trata-se de projeto de lei de autoria da nobre Vereadora Flávia Pereira, que
dispõe sobre a realização de campanhas educativas contra violência à
mulher.

Nos termos do referido projeto, o Poder Executivo fica autorizado a se utilizar
dos espaços públicos para campanhas educativas contra atos de violência
praticados contra a mulher, que terão por finalidade coibir todas as formas de
violência contra a mulher; informar às vítimas sobre os diversos serviços de
atendimento médico, psicológico e jurídico existentes no âmbito do Município
de São Paulo.

O projeto em tela deve prosperar, como veremos a seguir.

A Constituição Federal, em seu art. 30, I, dispõe que compete aos municípios
• legislar sobre assuntos de interesse local. Portanto, é induvidoso que a

produção de leis, tendo por objeto autorização para o Executivo usar os
espaços públicos e de publicidade para campanhas educativas contra atos de
violência praticados contra a mulher, é atribuição do Poder Público Municipal.

Inclusive, a Lei Orgânica do Município de São Paulo reproduz tal comando,
prescrevendo, no art. 7, que é dever do Poder Municipal assegurar a todos o
exercício dos direitos individuais, coletivos, difusos e sociais estabelecidos
pela Constituição Federal.

-- R E. t.. C O ti
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Assim, a iniciativa em apreço está em perfeita consonância com os ditames da
Carta Magna e, também, da Lei Orgânica do Município. de São Paulo, que
reza, no art. 13, I, que cabe à Câmara legislar sobre assuntos de interesse
local. Trata-se, exatamente, do caso em exame.

Ressalte-se que a presente propositura não representa uma intromissão na
competência do Poder Executivo, tendo em vista o disposto no art. 37, §2°, IV,
da Lei Orgânica do Município, que estabelece como de iniciativa privativa do
Prefeito as leis que disponham sobre serviços públicos. Isso, em razão de
modernamente ser aceita a idéia de competência concorrente entre o
Executivo e o Legislativo do município, para a propositura de projetos de lei
que tratem dos mencionados serviços públicos. Inclusive, merece destaque o
fato de que a jurisprudência atual tem se inclinado nesse diapasão: "A
Constituição da República, ao tratar do processo legislativo, divide a

io faculdade para a apresentação de projetos de lei, atribuindo-a
concorrentemente ou de maneira exclusiva, sendo que a matéria referente a
serviços públicos não é privativa do executivo." (STF — Adin 872/RS de
03/06/1993 e Adin 1060/RS de 01/08/1994).

Pelo exposto, somos

PELA LEGALIDADE E CO ITUCIONALIDADE.àlr
nnf

Sala da Comissão de Co , . n:v,\.,waião e Justiça,Sala da Comissão de Co
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CÂMARA MUNICIPAL D

Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho
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16	 PAR

A COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E
TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI 650/2002

Apresentado pela nobre Vereadora Flávia Pereira (PT), o projeto de lei 650/2002
dispõe sobre a realização de campanhas educativas contra a violência à mulher.
Propõe a utilização de espaços públicos e de publicidade — incluindo próprios
municipais tais como creches, escolas, equipamentos de saúde, ônibus, abrigos e
terminais, além da midia impressa ou eletrônica e demais meios usados para aik divulgação de informações à sociedade — para campanhas educativas que combatam
atos de violência contra a mulher.

	 	 ,
A ilustre proponente, na fundamentação do projeto, ressalta diversos aspectos
envolvidos neste contexto. Aponta, entre outros, os objetivos de favorecer a retomada
da auto - estima da mulher agredida; reprimir esses infratores com a finalidade de
evitar casos de reincidência; prevenir a agressão contra a mulher nas suas mais
diferentes formas, tendo em vista, também, permitir que a sociedade transmita às
próximas gerações princípios de harmonia e valores positivos quanto às relações de
gênero.	 n

•

A violência de que trata o presente projeto constitui-se ein problema social de extrema
gravidade, prejudicando fortemente o desenvolvimento' das mulheres e da sociedade
como um todo. A realização de campanhas educativas contribuirá para reverter a
cultura da violência e facilitar a formação de modelos de 'relacionamentos de gênero
revestidos de maior equilíbrio e justiça. Não podemos, deixar de destacar o mérito, o
interesse público do projeto. Portanto, esta Comissão de Saúde, Promoção Social e
Trabalho consigna voto FAVORÁVEL à sua aprovação pelo Egrégio Plenário._ _	 _	 _

16 -0672/ 200:3.1. o • C) /	 /	 ri?

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho, hS,

Gilberto Nbnlirii (PSDB) — Presidente
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16-10á2/2003. DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇ

PROJETO DE LEI N2 650/02

O presente projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Flávia Pereira, visa

autorizar o Executivo a utilizar os espaços públicos e de publicidade (que, de acordo com a

propositura, compreendem a rede de ensino municipal; equipamentos de saúde da

administração direta e indireta; ônibus, abrigos e terminais; quaisquer meios utilizados pelo

Executivo para prestar informações à sociedade; demais equipamentos da administração

direta, indireta e conveniados) para promover campanhas educativas contra atos de

violência praticados contra a mulher.

Tais campanhas terão como finalidade: coibir todas as formas de violência contra

a mulher; informar às mulheres vítimas de violência sobre os serviços de atendimento

médico, ambulatorial, assistencial, psicológico e jurídico disponíveis no Município de São

Paulo; constranger o agressor de atos de violência contra a mulher incentivando a denúncia

e a conseqüente punibilidade do mesmo.

Ainda de acordo com a propositura, a Coordenadoria Especial da Mulher

participará da elaboração das campanhas educativas contra a violência à mulher e da

confecção dos materiais usados nas mesmas.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opoi à propositura, visto que as despesas

I.B.CCO-3.

de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 



A A. T. m.

EM'	
---4/.2.1

Gavioli

Ass nt	
enutr

t. .5

....,-......—.__.
puk'i-ado no DiAPIO OF!C.:1AL

\
 :

• 7/I . . O 3 1

`N t

-11 I c.... 	..;

\, Conleri‘.1zy.

t";	 1 6;	 .....
II .1

'	 .
•

ala

cAmAR,4 ,.(:',.li-41C;PAL DE SÃO PAULO

SEGIg'x;	 izd..,9 data (..,:Y.ty,f*:;1 11;10;‘'ÁÁO(S)

sob n°	 fdha	 511,,fíaieção sob n°
1	 cfri 

Eva Podoiskt
ASSistente Parlamenta!

RF. 100:453



do Proc.!

Assistente Parlamentar
100 3

Cama.u a-ra. 'Mnicipal de São 13aulo
DEpARTAm: ,..?:NTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

Rod.: 01 ro1ha:82

Orador: ?res.

Taq.: Denise Sessão: 342-SE

Sem Revisão da Taquigrafia

"PL 650/02, da Vedora Flavia Pereira (PT). Dispõe sobre

a realização de campanhas educativas contra violência à mulher.

Fase da diF.cuesão! :V. Aprovação mediante voto favorável da

maioria ebeoluta dos membros de Câmara."

sn. .7293=NTE (Areolino Tatto - PT) - Em discussão. Não

há oradores inc=itos; está encerrada a discussão. A votos. Os

Srs. VereacInres fa,ror,veía p ,=!=neçam como estão; os contrários,

ou aqueles que deseta verificação nominal de votação,

manifectem-ce agora. (Pausa) Aprovado.

•
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Papel para informação, rubricado como folha IV

Or" de 2002.  93 do processo n• /D5 	 (a) 	

Eva Podolski
Assistente Parlamentar

RF. 100.453

À ATM
Sr. Assessor Chefe:

Tendo em vista que as Notas Taquigráficas da aprovação do presente
projeto, não ficaram prontas até a presente data e que corre prazo para a futura
Carta de Lei, comunico;lhe que deixei de anexá-las conforme o rotineiro.

Eva Podolski
Assistente Parlamentar

RF 100.453

À Leg.3
Senhora Chefe:

•

O presente projeto foi aprovado em 2' discussão e votação na
385' Sessão Extraordinária, realizada em 20/12/03, estando em condições de ser
encaminhado à sanção.

29.12.2003

~ida Leite
Resp-. Chifia do Plenário

RECEBIDO EM LEG3

EM  ) /()) 

AS  ) V) h.

KATHYA REGfill£ MO PA I	 nF ^""?tl
Assistente Panela...ter

CÓD. 0233



Sra. Paula,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica. Preparar

registro e carta de lei.

29/12/03

-sAitoiN
'NORA	 ~REMI

Cheigi Seçao Técnica IV

Sra. Chefe,

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

29/12/03
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São Paulo, OV de	 -k» de 2004

18 - OF-LEG3
OFICIO N. 0016/2004

Senhora Prefeita,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 20 de dezembro de 2003, relativa ao Projeto de Lei n° 650/02, de
autoria da Vereadora Flávia Pereira, que dispõe sobre a realização de campanhas
educativas contra violência à mulher.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

•

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

/1,0(ABA/pk
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 20 DE DEZEMBRO

DE 2003. Cópia extraída de fls. n° 01/02 do Processo. (PROJETO DE LEI N°

650/2002). (Ver. Flávia Pereira - PT). Dispõe sobre a realização de campanhas

educativas contra violência à mulher. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

decreta: Art. 1° - Fica o Executivo autorizado a usar os espaços públicos e de

publicidade para campanhas educativas contra atos de violência praticados contra a

mulher. Art. 2° - Compreende-se como espaços públicos e de publicidade: I - creches,

escolas e toda a rede de ensino municipal; II - hospitais, unidades básicas de saúde e

demais equipamentos de saúde da administração direta e indireta; III - ônibus, abrigos

e terminais; IV - materiais impressos ou da mídia eletrônica tais como Diário Oficial,

folhetos, jornais, boletins eletrônicos, informativos ou, quaisquer outros meios

utilizados pelo Executivo e seus diversos órgãos, na divulgação de informações à

sociedade; V - demais equipamentos da administração direta, indireta e conveniados.

Art. 3° - As campanhas educativas terão como finalidade: I - coibir todas as formas de

violência contra a mulher; II - informar às mulheres vítimas de violência doméstica,

sexual e de demais atos de violência de gênero, os diversos serviços de atendimento

médico, ambulatorial, assistencial , psicológico e jurídico disponibilizados no âmbito

do município de São Paulo; III - constranger o agressor de atos de violência contra a

mulher incentivando a denúncia e a conseqüente punibilidade do mesmo. Art. 4° - A

Coordenadoria Especial da Mulher participará da elaboração das campanhas

educativas contra violência à mulher, assim como da confecção dos materiais usados

nas mesmas. Art. 5° - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60
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(sessenta) dias, a contar da data da sua publicação. Art. 6° - As despesas decorrentes da

execução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário. Art. 7° - Esta lei entrará em vigor na data da sua

publicação revogadas as disposições em contrário. Eu,	 Pa.yal)Pewase 	 , Oficial
Oficial Legislativo

Legislativo, padrão "QPA-09-B" extrai a presente cópia fielmente de fls. do livro

competente n° 55 e digitei. Eu!"1=e Pricr"Sice  , Assistente de Chefia Técnica,

padrão "QPA-10-D" a conferi. São Paulo, 29 de dezembro de 2003. Chefe da Seção

Técnica de Preparo e Registro de Documentos Legislativos,A NGELA 	 .A4,4Dp.ot,4
Ce3te413 Seção Técmca N

Vistoluis fer , 	raz.de.Arajbetor do Departamento dos Serviços Legislativos da
Diretor Técnico de Departamento . Subst.

Câmara Municipal de São Paulo.-
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LEI N°	 DE	 DE	 DE 200 .

Dispõe sobre a realização de
campanhas educativas contra
violência à mulher.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 20 de dezembro de 2003,
decretou a seguinte lei:

Art. 1° - Fica o Executivo autorizado a usar os espaços públicos e de
publicidade para campanhas educativas contra atos de violência praticados contra a
mulher.

Art. 2° - Compreende-se como espaços públicos e de publicidade:
I - creches, escolas e toda a rede de ensino municipal;
II - hospitais, unidades básicas de saúde e demais equipamentos de

saúde da administração direta e indireta;
III - ônibus, abrigos e terminais;
IV - materiais impressos ou da mídia eletrônica tais como Diário

Oficial, folhetos, jornais, boletins eletrônicos, informativos ou, quaisquer outros meios
utilizados pelo Executivo e seus diversos órgãos, na divulgação de informações à
sociedade;

V - demais equipamentos da administração direta, indireta e

410	 conveniados.

Art. 3° - As campanhas educativas terão como finalidade:
I - coibir todas as formas de violência contra a mulher;
II - informar às mulheres vítimas de violência doméstica, sexual e de

demais atos de violência de gênero, os diversos serviços de atendimento médico,
ambulatorial, assistencial , psicológico e jurídico disponibilizados no âmbito do
município de São Paulo;

III - constranger o agressor de atos de violência contra a mulher
incentivando a denúncia e a conseqüente punibilidade do mesmo.

Art. 4° - A Coordenadoria Especial da Mulher participará da
elaboração das campanhas educativas contra violência à mulher, assim como da
confecção dos materiais usados nas mesmas.
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Art. 50 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60
(sessenta) dias, a contar da data da sua publicação.

Art. 6° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 70 - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação
revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 29 de dezembro de 2003.

O Presidente,

•
ÂBA/olcm

•
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São Paulo, 07 de janeiro de 2004.

Recebi oficio Leg. 3 n° 16, de 07/01/04,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara, relativa ao

Projeto de Lei n° 650/02, de autoria da Vereadora Flávia Pereira.
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LEI 1n7` 13.786, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2004

(Projeto de Lei e 65012002, da Vereadora Flávia Pereira -
PT)

Dispõe sobre a realização de cam-
panhas educativas contra violência à
mulher.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber
que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de dezembro de
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1° - Fica o Executivo autorizado a usar os espaços pú-
blicos e de publicidade para campanhas educativas contra atos
de violência praticados contra a mulher.
Art. 2° - Compreende-se como espaços públicos e de publici-
dade:
I - creches, escolas e toda a rede de ensino municipal;

, II - hospitais, unidades básicas de saúde e demais equipa-
mentos de saúde da administração direta e indireta;
III - ônibus, abrigos e terminais;
IV - materiais impressos ou da mídia eletrônica tais como
Diário Oficial, folhetos, jornais, boletins eletrônicos, informa-
tivos ou, quaisquer outros meios utilizados pelo Executivo e
seus diversos órgãos, na divulgação de informações à socie-
dade;
V - demais equipamentos da administração direta, indireta e

, conveniados.
n Art. 3° - As campanhas educativas terão como finalidade:

' I - coibir todas as formas de violência contra a mulher;
II - informar às mulheres vítimas de -violência doméstica, se-
xual e de demais atos de violência de gênero, os diversos ser-
viços de atendimento médico, ambulatorial, assistencial, psico-
lógico e jurídico disponibilizados no âmbito do município de
São Paulo;
III - constranger o agressor de atos de violência contra a mu-
lher incentivando a denúncia e a conseqüente punibilidade do
mesmo.
Art. 4° - A Coordenadoria Especial da Mulher participará da
elaboração das campanhas educativas contra violência à mu-
lher, assim como da confecção dos materiais usados nas
mesmas.
Art. 5°. O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de

i 60 (sessenta) dias, a contar da data da sua publicação.
• Art. 6° - As despesas decorrentes da execução desta lei cor-

rerão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplemen-
tadas se necessário.
Art. T' - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação re-
vogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de
fevereiro de 2004, 451° da fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário dos Negócios
Jurídicos ...Substituto
LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Fi-
nanças e Desenvolvimento Econômico
MARIA APARECIDA PEREZ, Secretária Municipal de Edu-

' cação
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde

• JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de
, Transportes	 -
' Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de feve-

reiro de 2004.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo
Municipal, 
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Sra. Supervisora,

Para arquivar.

Em, 13.02.2004.

JOSÉ CgIS-TINO SOUZA SANTOS
Superv'sor do Snake* 0) Proc. legis!atáro

SUBS ECRETAR IA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISki DE ARQUIVO GERAL

:Pvc. encerrado com	 ) 	fls.

Isquivado em J	 o 2-- 2£,C,`", 
efunc.°
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SEGUE 	 juntado 	 nesta data, 	 documento 	 e papel para Informação, rubricado

naob folha 	
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